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PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

LEI MUNICIPAL Nº 58212026 

Institui a Comlss~o Municipal para 
os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). regula sua 
composição e funcionamento, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI. no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipa l , fa z saber , a 

todos os habitantes, que a Cêmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica institulda, no êmblto do Municlplo de Sã.o Pedro do Piaul , a Comissão 

Municipal para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Comissão ODS), com 

a finalidade de promover, articular e monitorar ações reracionadas à Agenda 2030 da 

Organlzaçao das Nações Unidas (ONU). 

Art. 2° A Comissão ODS tem os seguintes objetivos: 

1. Planejar e implementar estratégias municipais para o cumprimento dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS); 

li . Monitorar e avaliar os indicadores e metas relacionadas aos ODS; 

Ili. Promover a articulação entre o poder público, a sociedade c ivil , o setor privado e a 
comunidade acadêmica; 

IV. Realizar campanhas de conscientização e engajamento comunitário. 

Art. 3° A Comissão seré composta por representantes: 

1. Das secretarias municipais responsáveis por saúde. educação. meio ambiente , 

assistência social . planejamento e o utras áreas correlatas: 

li . Da sociedade civil organizada , selecionados via edital público. assegurando 

diversidade de gênero. raça e representatividade: 

Ili. Do setor privado, prioritariamente de organizaç ões com préticas a linhadas aos 
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ODS; IV. Da comunidade acadêmica e de Institutos de pesquisa . 

Art. 4° A participação na Comissão será considerada de interesse público relevante 

e não será remunerada. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

estabelecendo detalhes sobre o funcionamento e a composição da Comissão. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piaul-PI, em 01 de julho de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

LINDOMAA GOl .... , "'"''" 
Prefeito Municipal 
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LEI MUNICIPAL Nº 58312026 

DISPÕE SOBRE O LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL NO MUNICIPIO DE sAo PEDRO 
DO PIAU/ E, DA OUTRAS PROVIDl!ÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUI, ESTADO DO PIAUÍ, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal , faz saber, a 

todos os habitantes, que a Cêmara Municipal aprovou e eu sanc iono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 1° Esta Lei regulamenta o Licenciamento Ambiental no Município de São Pedro 

do P iauí e dá outras providências, de acordo com as demais normas Estaduais e 

Federais pertinentes. 

Art. 2° O Licenciamento Ambiental é o procedimento administrativo, mediante 

requerimento do empreendedor, pelo qual o Órgao Ambiental licencia o manejo 

florestal , a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendim entos. 

obras e atividades potencialmente poluidoras ou capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental . 

Art . 3 ° Compete ao Órgão Ambiental o contro le e a fiscalização dos licenciamentos 

florestais e ambientais de empreendimentos e atividades de impacto local, ou de 

outras a tividades que lhe forem delegadas, ouvido, quando legalmente couber, os 

órgãos ambientais da esfera Estadual e Federal. 

Art. 4 ° A comunicação ao empreendedor sobre conformidade ou não com as normas 

de uso e ocupação do solo (zoneamento) será realiz ada pelo Órgão Ambienta l , 

através de certidão, assinada pelo órgão. 
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Parágrafo Unico. A comunicação de que trata o caput seré realizada dentro do prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de protocollzaçao do requerim ento do 

Interessado, prorrogável por Igual perlodo, mediante Justificativa. 

CAPITULO li 
Dos Conceitos 

Art. 5° Para os fins desta lei consideram-se os seguintes conceitos: 

1 - Licenciamento Ambiental - procedimento administrativo destinado a licenciar 

atividades ou empreendim e ntos utilizadores de recu rsos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma. de causar degradação 

ambienta l ; 

li - Licença Ambiental - ato administra tivo pelo qual o Órgão Ambiental, esta belece 

as condições . restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas 

pelo empreendedor, pes soa física ou jurídica, para manejo florestal. localização, 

ins ta lação. ampliação e operação de empreendimento s e atividades u tilizadoras dos 

recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras o u aqu elas 

que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental; 

Ili - Impacto Ambiental Local - todo e qualquer impacto ambienta l que ocorre na 

á rea de in fluência direta da atividade ou empreendimento dentro dos limites do 

Município; 

IV - Atividades Classificadas como de Impacto Local - aquelas que causem ou 

possam causar impacto ambiental de amb ito local, conforme tipologia definida , 

respectivamente , pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente e Conselho Munic ipa l de 

Defesa de Meio Ambiente, con siderados os c ritérios de porte, potencia l poluidor e 

natureza da atividade; aquelas localizadas em unidades de con servação instituídas 

pelo Município; 

V - Taxa de Licenciamento - modalidade de tributo devido pelo empreendedor, tendo 

como contraprestação a protocolização do requerimento, sua análise e emissão do 

documento licenc iatório ; 

VI - Termo de Referência - formulário específico por atividade/empreendimento 

disponibilizado ao públ ico pelo órgão Ambiental , contendo todos os itens mínimos 
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exigidos para apresentação do projeto de llcenclamento. 

CAPITULO Ili 
Da T ipificação do Licenciamento e Documentos Exarados 

Art. 6ª O licenciamento ambiental conte rá as segu intes m o dalidades de licenças 

ambientais: 

1 - L icença Única (L.U .) - ato administrativo de procedimento simplificado pelo qual o 

Órgão Ambiental emite apenas uma licen ça , que consiste em todas as fases do 

licenciamento, estabelecendo as condições. restrições e m edidas de controle 

ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor para localizar, instalar e 

operar empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais 

cons ideradas de baixo impacto ambiental, definidas por ato do Executivo municipal ; 

li - Licença Prévia (L.P .) - ato admin istra tivo onde o órgão Amb iental emite a Licença 

Prévia. concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 

at ivida d e a provando s ua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental 

e estabelecend o os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas 

próximas fases de implementação do empreendimento ou ativid ade; 

Ili - Licença d e Instalação (L.1.) - ato adm inistrativo onde o órgão Ambiental e mite a 

Licença de Instalação, concedendo a utorização p ara a implantação do 

e mpreendimento/atividade, d e acordo com as especificações con stantes d e planos , 

progra m as e projetos de licenciamento a mbíental executivo apresentado pelo 

e m preendedor e aprovado pelo Ó rgão Ambiental , inc luindo as medidas de contro le 

ambiental e demais condicio na ntes , da qual constituem m o tivo determinante; 

IV - Licença de Operação (L.O.) - a to administrativo pelo qual o Ó rgão Ambiental . 

a utoriza a operação da atividade o u e mpree ndimento . após a veri ficação do efetivo 

cumprimento do q u e con sta das licenças anteriores, com as medidas de controle 

ambiental e condicionantes determinadas para a operação; 

V - Licença de Operaçã o e Regularização (L.O .R) - ato admin istrativo pelo qual o 

órgão Ambienta l , e mite uma Unica licença , que consis te em todas a s rases do 

licenciamento, para empreendimento ou atividade que já estejam em funcionamento 

que não pas saram pelo procedimento administrativo em fases distintas , e não detenh a 
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licenças ambientais em valldade, o u não venham cumprindo adequadamente as 

condições expressas no projeto ambiental aprovado pelo ó rgão licen c iador, 

estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambienta l , adequando 

o empreendimen to às no rmas ambientais vigentes; 

VI - Licença Prévi a e de Instalaçã o (LPI) - ato adminis trativo pelo qual o Ó rgão 

Ambiental . autoriza o prosseguimento dos estudos e a implantação do 

empreendimento/atividade , de acordo com as especificações constantes de planos, 

programas e projetos de licenc iamento ambiental apresentado pelo empreendedor e 

aprovado pelo Ó rgão. incluindo as medidas de controle ambiental e demais 

condicionantes. da qua l constituem motivo determinante, em um Unico a to. em 

s ituações especiais definidas pe lo órgão Ambiental; 

VII - Licença Pré v ia d e Ampliação (LPA) - ato administrativo pelo qual o órgão 

Ambiental , emite a L icença P révia d e Ampliação, concedida na fase preliminar do 

p la n ejam e nto do empreendimento ou atividade a ser ampliada, a prova ndo sua 

localização e con cepção, atestando a v ia bilidade a mbie ntal e estabelecendo os 

re quisitos básicos e condicionantes a serem a tendidos nas próxim as fases de 

implementação do empreendimento ou a tividade , visando à ampliação da á rea 

construída e/ou da capacidade p rodutiva . Observação: Somente será emitida a LPA -

estando o empreendimento com LO em vigor; 

VIII - Licença de Instalação de Ampliação (LIA) - ato administrativo pelo qual o 

ó rgão Ambiental e m ite a Licença d e Instalação de ampliação de á rea con struída e/ou 

d e capacidade produtiva, concedendo autorização para a implantação das obras a ser 

a mpliadas e/ou capacidade produtiva, do e mpreendimento/atividade, de acordo com 

as especificações con stantes d e planos, program as e projetos d e licenciam e nto 

ambiental executivo apresentado pelo empreendedor e aprovado pe lo órgão 

Ambiental , incluindo as m edidas de controle ambienta l e demais condicionantes, da 

qual con stituem motivo dete rmin ante, devendo vi r precedida da LPA em vigor ; 

IX - Licença Prévia e de Instalação de Ampliação (LPIA) - ato administrativo pelo 

qual o Órgão Ambiental , autoriza o prosseguimento dos estudos e a implantação do 

e mpreendim ento/atividade , de acordo com as especifi cações constantes d e planos, 

programas e projetos de licenc iamento ambiental apresentado pelo empreendedor e 

aprovad o pelo Órgão Ambienta l , incluindo as medidas de controle ambiental e demais 

CN PJ: 06.5S4.810/0001•76 -Avenida Presldanl e Varias, N II 531- Cenlro 
CEP: 64.◄30-000- Slo Pedro do Pia ui • Plauf 

E-mal!: pNfaltura4"1•opadrodoplaul.pl.1ov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL""" 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ '"V" -·---

condicionantes, da qual constituem motivo determinante, e m um único a to, e m 

situações especiais d efinidas pe lo órgão Ambiental , devendo o e mpreendedor estar 

com a LO e m vigor; 

X - Licença de Operação com Inclusão de LIA ou LPIA - ato administrativo p elo 

qual o órgão Ambiental, e mite uma nova Licença d e Operação In c luindo as 

modificações referentes ao aum ento de á rea construida e ou capacidade produtiva 

oriunda da LIA ou LPIA, a utorizando a ope ração da a tividade o u empreendimento, 

com as novas medidas e ou capacidade p rodutiva, a pós a verificação do efetivo 

cumprimento do que con sta das l icenças anterio res, com as medidas de controle 

ambiental e condicionantes determinadas para a operação; 

XI - Licença única das propriedades rurais e urbana - trata-se do a to administrativo 

pelo qual o Órgão Ambiental , emite uma única Licença para a propriedade rural ou 

urbana, independente de quantas a tividades desenvolve sobre a mesma, autoriz ado 

as diversas operações desenvolvidas sobre a mesma, com as devidas medidas de 

controle ambiental e condicionantes determinadas para o des envolvimento d a s 

mesmas. 

Paragrafo Unico. E s te tipo d e atividade será regrado por legislação especifica a ser 

criada através d e Lei M unicipal. 

XII - Autorização Ambiental (A.A .) - ato adm inistrativo e m itido com limite tempo ral e 

especifico, mediante o qual o Órgão Ambiental estabelece as condições de realização 

ou operação de empreendimentos, atividades, pesquisas e serviços de caráter finito, 

temporário o u para execução d e obras civis não v inculadas a uma atividade e. obras 

emergenc iaís de utilidade pública e in teresse social ; 

XIII - Alvará de Licenciamento Florestal de Nativas (A.L.F.) - ato adminis tra tivo 

específico ao manejo da vegetação nativa, o u nativa plantada, onde o Órgão 

Ambiental estabelece as condições, restrições, medidas de controle ao m a nejo e a 

reposição e compensação florestal, adequado às normas a m bienta is vigentes; 

XIV- Alvará Florestal de Exóticas - a to administrativo espe c ifico ao manejo de 

vegetação exótica, com intervenção em sob bosque de nativas, ou em á reas de 

preservaçã o permanente, onde o Órgão Ambiental estabelecerá as condições, 

restrições e medidas d e contro le ao manejo. bem como a re posição, compensação e 

ou recuperação ambie nta l , adequa ndo e seguindo às normas a mbienta is vigentes: 
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XV - Declaração Geral (D.G.) - ato administrativo especifico, onde o Órgão 

A mbie ntal declara algo e m Interesse d o reque re nte; 

XVI - D eclaração de Atividade N ã o L icenciada (D.A.N . L) - ato administrativo 

simplificado, onde o Órgão Ambiental d eclara especificam ente que a 

atividade/empreendim ento não é licenciada pelo Município, por não haver 

regulam e ntação legal; 

XVII - Alteraçã o na Licença Ambiental - ato administrativo específico, o nde o Ó rgão 

Ambiental , atendido pedido do requerente . a pós examinar a docum entação 

apresentada e media nte parece r técnico embasado, emitirá a a lteração n a licen ça 

a mbiental, mantendo-se inal te radas as demais cláusulas e condições da licen ça 

emitida. 

Art . 7° A s licenças ambientais poderão ser emitidas de forma sucess iva e vinculada . 

ou iso ladamente. conforme a natureza e caracterís ticas do empreendimento o u 

at ividade. 

§ 1º O órgão A mbiental definirá os termos de referência (formulários) para e laboração 

d os estudos, p la nos, programas e projetos a serem apresentados. 

§ 2° N a h ipótese d e n ão h aver te rmos específicos para a atividade/empreendimento 

a ser lice nciado, caberá ao órgão Ambiental à disponibilização, ao público e m gera l , 

d o respectivo termo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

Art. 8° No caso de irre gularidades ligadas ao licen ciam ento, o empreend edor fica rá 

sujeito a san ções e penalidades previstas e m lei, inclusive a revogação d a licen ça 

a mbiental , assegura dos o contraditório e a mpla defesa. 

CAPITULO IV 
Dos Instrumentos 

Art. 9° Para a efetivação do Licenciam e nto, serão utilizados os seguintes ins trumentos 

da P o lít ica M unicipal d e M elo A mbiente: 

1 - zon eam e nto estab e lecido no Plano Diretor, quando 

li - compatiblllzaçao das politlcas de m elo ambiente F e de ral , E stadual e Municipal; 

Ili - o Estudo d e Impacto Ambiental e respectivo R e latório de Impacto Ambienta l -
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EIA/RIMA, quando necessário; 

IV - prevalência no Interesse público e social ; 

V - consonância com os prlnclplos da publicidade, razoabllldade, legalidade, dentre 

outros; 

VI - o cadastro ambiental rural - CAR; 

VII - o Termo de Compromisso Ambiental - TCA; 

VIII - a prevenção, o con trole, a fisca lização e o monitoramento; 

IX - a legislação ambiental Federal, Estadual e Municipal; 

X - as resoluções dos respectivos Conselhos de Meio Ambiente das esferas Federal, 

Estadual e Municipal ; 

XI - multidisciplinaridade; 

XII - a compensação ambiental e : 

XII I - a sustentabilidade. 

CAPÍTULO V 
Do Procedimento 

Art. 10º Os procedimentos para o licenciame nto ambiental obedecerão às seguintes 

etapas: 

1 - protocolo no sistema ambiental do processo, contendo: 

a) requerimento padrão solicitando o tipo de licença em questão; 

b) documentos, mapas , projetos , estudos ambientais e outros, exigidos nos termos de 

referênc ia, previamente publicados em sistema o n•line; 

c) matrícula do imóvel atualizada ; 

d) certidão de z oneamento emitida pelo poder público munic ipal , contendo a 

informação de que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em 

conformidade com a legislação aplicável ao u so e ocupação do solo. com vigência 

pelo prazo de 90 (noventa) d ias; 

e) cópia do CPF e RG do requerente o u re presentante legal: 

f) em se tratando d e pessoa jurídica, cópia do CNPJ e do contrato social e últimas 

a lte rações, bem como cópias do CPF e RG dos sócios: 

g) parecer conclusivo do técnico responsável pelos laudos, estudos. levantamentos. 

diagnósticos ambientais e/ou demais informações, opinando sobre a concessão ou 
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n ão da licença ambiental, quando couber 

h) Plano d e Gerenciamento d e Reslduos Sólidos, quando coube r; 

1) Cadastro Ambiental Rural , quando couber; 

li - abertura de processo administrativo; 

Ili - anállse pelo órgão Ambiental Munlclpal, no prazo máximo de até 90 (noventa) 

dias, dos documentos, projetos e estudos apresentados, incluindo a realizaçã o de 

vistorias técnica sempre que necessário. 

IV - Audiência Pública , quando for o caso, de acordo com as prescrições legais; 

V - solicitação de esclarecimentos e complementações, pelo Órgã o Ambiental 

a través de ofícío, quando couber , podendo haver reiteração da solicitação uma única 

vez, quando os mesmos n ão tenham sido satisfatórios; 

VI - emissão de parecer técnico conclusivo, pelo(s) téc n ico(s) relacionado(s) no 

Art . 27 e , quando couber, parecer jurídico; 

VII - deferimento ou indeferimento do pedido de licença , ou pedido de 

complementos, após análise do parecer técnic o conclusivo; 

VIII - emissão do respectivo documento llcenclatórlo. assinado pela pessoa 

nomeada em portaria como licenciador; 

IX - arquivamento do processo, que poderã ser por: 

a) encerramento da atividade; 

b) desistência; 

e) não cumprimento das condições citadas no art.11 desta Lei . 

§ 1° A contagem do prazo previsto no inciso IV deste artigo será suspensa duran te a 

elaboração de informações complementares aos estudos ambientais apresentados 

pelo empreendedor ou preparação de esclarecimentos pelo mesmo. 

§ 2° O Órgão Ambiental deverá verificar as assinaturas, rubricas, descrições dos 

lau dos e documentação vinculados ao projeto de licenciamento, de conformidade com 

as exigências constantes do te rmo de referê ncia, sob pena de indefe rimento do pedido 

de protocolo. 

§ 3° Em caso de u rgê ncia na a n á lise do processo, deverá o empreendedor/requerente 

solicitar por escrito, justificando seu pedido, que será analisado pelo órgão Ambiental 

e se caso concorde será providenciado na m e dida do possível , a ná lise imediata do 
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p rocesso. 

§ 4 ° Os croquis, plantas, mapas e outros similares, deverão atender as exigên cias 

Impostas no termo de referê ncia e apresentados em papel apropriado, conte ndo 

escala e informações adequadas à apreciação pelos técnicos do Órgão Ambiental e 

quando couber acompanhados da devida Anotação de R esponsabllldade Técnica. 

Art. 11 ° Caso houver a necessidade de esclarecimentos ou complementações, o 

empreendedor deverá a tender à solicitação formulada pelo Órgão Ambiental , dentro 

do prazo máximo de 120 (cento e vinte) d ias, a contar do recebimento da respectiva 

notificação. 

§ 1° O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que justificado pelo 

empreendedor e com a concordancia do Órgão Ambiental. 

§ 2° A re iteração do oficio quando a complementação não for satis fatória deverá ser 

atendida no prazo máximo de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogada mediante 

justifica tiva: 

§ 3° O não cumprimento dos prazos estipulados no caput sujeitará ao arquivamento 

do respectivo processo de licenciamento, independentemente do 

requerente/empreendedor sofrer as comlnações legais conforme o caso. 

§ 4° O arquivam ento do processo de licenciamento, n ão impedirá a apresentação de 

novo requerime nto, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos no Art. 10, 

mediante novo pagamento das respectivas taxas. 

Art. 12º Do ato de indeferimento do pedido de licenciamento ambiental caberá pedido 

de revisão administrativa em primeira instancia, no prazo de 20 (vinte) dias, contados 

da intimação da decisão. 

Art. 13° O Órgão Ambiental poderé definir procedimentos específicos para as 

licen ças , bem como a compatibilização do processo d e licenciamento com as etapas 

de pla nejamento, implantação e operação. 

Parágrafo único. Poderão ser adotados proc edimentos administrativos s implificados. 

a serem aprovados pelo Conselho Municipal do Meio ambiente. ou demais 

normalizações, pa ra as a tividades e empreendimentos de impacto ambiental local, 
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desde que enquadradas com base em parecer técnico fundamentado. 

Art. 14º o Poder público complementará através de regulamentos, Instruções, normas 

técnicas e de procedimentos, diretrizes e outros atos administrativos, mediante 

Instrumento especifico, o que se fizer necessário à Implementação e ao 

funcionamento do licenciamento ambiental de impacto local. 

Art. 15º A atividade ou empreendimento licenciado deverá manter as especificações 

constantes dos estudos ambientais, planos, laudos e pareceres apresentados, sob 

pena de invalidar a licença, acarretando automaticamente a suspen são temporária da 

atividade até que cessem as irregula ridades constatadas. 

Art. 16° Os empreendimentos e atividades licenciados pelo Órgão Ambiental poderão 

ter s uspensas, temporariamente, ou revogadas suas licenças, nos seguintes casos: 

1 - falta de aprovação ou descumprimento de dispositivo previsto nos estudos 

ambientais, planos, laudos e pareceres apresentados; 

li - descumprime nto injustificado ou violação do d isposto e m projetos aprovados ou 

de condicionantes estabelecidas no licenciamento; 

Ili - má fé comprovada, omissão ou falsa descrição de Informações relevantes que 

subsidiaram a expedição da licença; 

IV - superveniência de riscos ambientais e de saúde pública, atuais ou iminentes, e 

que não possam ser evitados por tecnologia de controle ambiental Implantada ou 

disponível; 

V - infração continuada; 

VI - iminente perigo à saúde pública. 

§ 1º A revogação da licença ambiental concedida somente poderá ocorrer se as 

situações acima contempladas não forem devidamente corrigidas, e ainda , depois do 

trâ n sito em julgado da decisão adminis trativa . 

§ 2° A pessoa física ou jurídica , que encerrar suas atividades, deverá solicitar a baixa 

e a rquivamento do referido processo, independente das demais exigências legais . 
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Art. 17º órgão Ambiental mediante fundamentação poderá modificar as 

condicionantes, as m edidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma 

Licença Ambiental , durante seu prazo de vigência, quando ocorrer: 

1 - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

li - omissão ou falsa descrição de Informações relevantes que subsidiaram a emissão 

da licença; 

Ili - desvirtuamento da Licença Ambiental; 

IV - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

V - adoção de novas técnicas em benefício do meio ambiente; 

VI - adequação normativa. 

CAPITULO VI 

Da Vigência dos Documentos Licenciatórios e Renovação 

Art. 18° O órgão Ambienta l estabelecerá os prazos de vigência de cada tipo de 

licença, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os 

segu intes aspectos: 

1 - o prazo de vigência da Licença Única (L.U .) deverá considerar os planos de controle 

ambiental e será de, no máximo 5 (cinco) anos; 

li - o prazo de vigência da Licença Prévia (L.P.) ou Licença Prévia de Ampliação (LPA) 

será de até, dois anos, com direito a uma renovação pelo mesmo período; 

Ili - o prazo de vigência da Licença de Instalação (L.I.) e a Licença de Instalação de 

Ampliação (LIA), a Licença Previa e Instalação {LPI) e Licença Prévia e de Instalação 

de Ampliação (LPIA), será fixado entre 1 (um) e 5 (cinco) anos com base no 

cronograma proposto para execução do empreendimento, com direito a uma 

renovação, desde que o prazo total não ultrapasse os cinco anos; 

IV - o prazo de vigência da Licença de Operação (L.O.) e Licença de Operação e 

Regularização (LOR) será fixado em até 5 (cinco) anos, considerando os planos de 

conlro le ambiental: por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a 

encerramento ou modificação em prazos inferiores, ou que estejam adequando-se 
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para atender as exigências do Órgão Ambiental; 

V - o prazo de vigência da Licença de Operaçao com inclusão de LIA ou LPIA será o 

mesmo já estabelecido na LO em vigor, apenas introduzindo as alterações contidas 

nas LIA ou LPIA; 

VI - o prazo de v igência da Autorização Ambiental (A.A.) deverá obedecer ao 

cronograma apresentado, peculiaridades da atividade ou empreendimento, não 

podendo ser superior a 1 (um) ano, podendo ser renovada uma única vez, por no 

máximo 1 (um) ano: 

VII - o praz o de vigência do Alvará de Licenciamento Florestal (A.L. F .) será de 90 

(noventa) dias. podendo ter o praz o máximo de um ano, àqueles vinculados à 

implantação de atividades, obras e empreendimento. onde o prazo seré estabelecido 

pelo cronograma de Instalação do empreendimento ou atividade. O alvaré poderé ser 

renovado uma única vez por igual per íodo, no Intervalo mâximo de um ano, a contar 

da data da sua emissão; 

VIII - o prazo d e vigência da Declaração Geral (D.G.) será de 30 (trinta) dias, exceto 

em situações administrativas excepcionais; 

IX - o prazo de vigência da Dec laração de Atividade Não Licenciada (D.A .N . L) será 

de um (1) ano. 

§ 1º A Licença Prévia (LP) - Licença Prévia de Ampliação (LPA), Licença Previa de 

Instalação (LPI), Licença Prévia de Instalação e Ampliação (LPIA), a Licença de 

Instalação (LI) e a Licença de Instalação de Ampliação (LIA) independente ou não de 

serem antecedido de Estudo Prévio de Impacto Ambiental, poderão ser renovadas 

uma única vez desde que não haja mudanças ambientais que Indiquem a necessidade 

de novo Estudo Prévio de Impacto Ambiental , a critério do órgão Ambiental. 

§ 2° A renovação de Licença (exceto LO), solicitada após o vencimento, poderá ser 

concedida, mediante decisão motivada, devendo neste caso, ser a con tagem do novo 

prazo, a partir da data da emissão da referida licença. 

Art. 19° Na renovação da Licença de Operação (L.O.) , ou Licença Única (L.U .) de 

uma atividade o u empreendimento, o Órgão Ambiental, poderá. mediante decisão 

motivada . aumentar ou diminuir o seu prazo de vigência, após avaliação do 
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desempenho ambiental da atividade ou empreendimento. 

§ 1° A não renovação da Licença de Operação (LO), ou Licença única (L.U.), torna o 

responsável pela atividade ou obra, passivei da aplicação das penalidades previstas 

na legislação ambiental vigente. 

§ 2° A renovação de qualquer Licença, de uma atividade ou empreendimento , devera 

ser requerida com antecedência mlnima de 60 (sessenta) dias da expiração de seu 

prazo de vigência, fixado na respectiva licença . 

Art. 20º A renovação do Alvará de Licenciamento Floresta l (A.L.F .) e da Autorização 

Ambiental (A.A) poderá ser requerida uma única vez por igual período, mediante 

decisão motivada no intervalo máximo de 1 (um) ano. 

Art. 21° Os pedidos de renovação ficam sujeitos ao recolhimento da T axa de 

Licenciamento Ambiental, conforme definido em legislação específica . 

Parágrafo único. O encaminhamento da LO ou sua renovação, fora do período da 

v igência da licença, caberá à regularização da atividade ou empreendimento. 

CAPITULO VII 
Da Compensação Ambiental 

Art. 22° A compensação ambiental consti tui instrumento da Política Municipal de Meio 

Ambiente que tem por finalidade a compensação dos impactos ambientais não 

mitigáveis. 

Art. 23° Cabe ao órgão Ambiental , aprovar e/ou definir a compensação ambiental no 

licenciamento ambiental . 

Art. 24° Concluída a Implantação da atividade/empreendimento, os Investimentos na 

compensação ambiental devem ser comprovados pelo empreendedor, podendo o 

órgão Ambiental exigir auditoria para verificação do cumprimento do projeto de 

compensação. 
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Art. 25° Pode rá ser cobrado valor pecuniário para compensação ambiental. 

Parágrafo único. Os critérios para o cálculo do valor da compensação ambiental, 

assim como as hipóteses de seu cumprimento, serão definidos em Decreto, 

observada a legislação Federal e Estadual, recolhido ao Fundo Municipal de Meio 

Ambiente. 

Art. 26º A compensação florestal , definida pelo Órgão Ambiental nos licenciamentos 

a mbientais e florestais , poderá ser feita através da doação de mudas ao Município, 

m ediante decisão motivada. 

Pa rágrafo único. Ao definir a quantidade de mudas a serem doadas, o Órgão 

Ambiental poderá usar critério diferenciado para mudas nativas ornamentais urbanas, 

e nativas de ocorrência regional para plantio em áreas rurais , levando-se em conta a 

espécie escolhida. tamanho e quantidade de mudas . 

CAPITULO VIII 
Da Competência e da Responsabllldade Técnica Pelo Licenciamento Ambiental 

Art. 27º A responsabilidade pela emissão do parecer técnico na análise do processo 

de licenciamento é condicionada à competência técnica do profissional . 

Art. 28° No caso de inexistência de competência técnica citada no Art. 3° desta Lei , 

de forma suficiente para análise do processo, o Executivo nomeará pessoa do quad ro 

técnico funcional para complementação e, quando couber, buscará responsabilidade 

técnica terceirizada . 

Art. 29º Os responsáveis técnicos dos proje tos ambientais. apresentados no órgão 

Ambiental competente. deverão restringi r-se ês competências vinculadas às 

respectivas entidades de c lass e . 
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CAPITULO IX 
D a p ublicid ade 

Art. 30º Todos os atos exarados vinculados ao licenciamento ambiental junto ao 

ó rgão Ambiental. deverão ser publicados em m eio e letrônico (homepage do 

município), e o empreendedor será responsável pela publicidade do ato administrativo 

assim definidos e m Le i , confo rme orientações de publicidade. 

A rt. 31 ° Todos os empreendedores lice nciados pelo Município, deverão disponibilizar 

em local visível , no acesso ao empreendim e nto ou próx imo a ele, uma placa Indicativa 

do licen ciame nto, nos moldes estabelecidos pe lo órgão Ambiental. 

CAPITULO X 
D a fiscalização 

A rt. 3 2 ° No exerclcio da açao fiscalizadora das l ice nças ambientais ficam 

assegurados às autoridades ambientais, a entrada a qualquer dia ou hora e a 

permanê ncia, pelo tempo que se tornar necessário, em estabelecimentos públicos ou 

p rivados, não se lhes podendo negar informações, vistas a instalações, dependências 

e demais unidades d o estabelecimento sob inspeção. 

Parágrafo único . As auto ridades ambientais, q uando obstados no exercício de s uas 

funções, poderão requisitar força policial. 

CAPITUL O X I 
D o Enq uadra m ento 

A rt. 33° Serão licenciadas todas as atividades d efinidas pelo Conselho Estadual de 

Meio Ambiente como de impacto local e regulamentadas por Resolução do Conselho 

Municipal do M elo Ambiente d e Sã.o Pedro do Plaul. 

P a r ágr afo único : As novas Resoluções do CONSEMA, que tratar de qualque r 

alteração nas atividades c lassificadas como de impacto local, poderão ser 

re gulamentadas pelo Conselho Municipal d o Meio Ambiente, no prazo máximo de um 

ano. 
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CAPITULO XII 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 34° As atividades e empreendimentos em operação no Município, quando da 

renovação do licenciamento ambiental, deverão atender a presente Lei. 

Art. 35° O descumprimento do disposto nesta lei torna o responsável pela atividade 

ou obra. passível da aplicação das penalidades previstas na Legislação Ambiental. 

Art. 36° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí-PI, em 01 de julho de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

LINDOMAR G~ ES DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 
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LEI MUNICU'AL N" 511412026 

Dispõe sobre u criuçilo de curgos cm comissilo 
e fun ções de confiançu na estrutura da 
Secretario Municipal de F...ducoç.üo, altera o 
a rtigo 9º, inciso J, item I e o Ancx:n n 1 da T.ci 
Municipal nº 559/2025, o Anexo Ú n ico d a Lei 
Municipal nº S54/2025 e da Lei Munlclpa l n " 
555/2025, e dú oulrus providências. 

O PREFEITO M UNIC JPAL DE S ÃO PEDRO DO PIAU f, F..srado do Piauí. faz saber que 

a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinle Lei: 

Art. l'' - Fica alterado o Anexo lll da Lei Municipal nº 559/2025. de 24/03/2025, que disptX! 

sobre a estnuura. adminismi.tiva específica dos servidores da Secretaria Municipal de 

Educação. o qual passar:\ a vigorar com a composição. qu::mtiuuivos. símbolos e rcmuncnu;õci,: 

constantes na tabela abaixo: 

Qunntidodc Sím bolo Valor do Discriminação do 

cargo/Dcpurtamento R cmuneratão R$ 

Supervisor de Rede 

S upervisor de Ens ino 

Coordenador de 

Transporte Escolur. 

C()()rdcnmlor de 

Pmgrnmns 

Educaciona is 

Prcstaçilo de Contas. 

CC)Qrdem1dor de 

Al imentação Escolar 

Coordenador de 

A lmoxarifado. 

Coordenador do 

Núcleo da FamJ!ia. 

OI EC3 

01 EC3 

OI EC3 

OI EC3 

OI EC3 

0 1 EC3 

OI EC3 
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Coorden.1dor de Vida 

E.".'colar cio A lu no. 

Coordenador da 

üduc:1.ção Infantil -

Creche. 

Coordenador da 

Educação Infantil -

~ -Escola. 

Coordenador 

Ensino - l"' ano. 

Coordeno.dor 

de 

de 

E nsi no - 2" e 3° ono. 

Coordenador de 

Ensino - 4° e 5° ano. 

Coordenador de 

Ensino anos finai s -

M1.ucmátic~1 e 

Educuçüo Financeira. 

de 

Ens ino imos finais -

Língua Portuguesa, 

Produçüo Tcxrunl e 

Língu11 Inglesa. 

Coordenador de 

Ensino anos finais -

Ciências H umana~ e 

Ensino Religioso. 

Coordenador de 

Ensino anos finais -

Ciências d:1 Nuturc7.a 

e Educação Física. 

0 1 EC3 

01 EC3 

OI EC3 

OI EC3 

0 1 EC3 

0 1 EC3 

OI EC3 

OI EC3 

OI EC3 

OI EC3 
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6.850.00 

6.850.00 

6.380,00 

6380.00 

6 380,00 

6_1RO,OO 

6 .380.00 

6.380.00 

6.380.00 

6.380,00 

6.380,00 

6.380.00 

6.380,00 

6.380.00 

6.380,00 

6.380.00 

6.380.00 


